INTERPRETACAO IFRIC 13

Programas de Fidelidade do Cliente

O texto abaixo foi retirado do da versédo consolidada das normas disponivel no site do Jornal Oficial da Unido Europeia.

Este texto constitui um instrumento de documentagao e nao tem qualquer efeito juridico. As Instituicoes da Unido nao
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteudo. As versoes dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os
respetivos preambulos, sao as publicadas no Jornal Oficial da Unidao Europeia e encontram-se disponiveis no EUR-Lex.
E possivel aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligagées incluidas no presente documento

REFERENCIAS

— IAS 8 Politicas Contabilisticas, Alteragdes nas Estimativas Contabilisticas e Erros
— IAS 18 Rédito
— IAS 37 Provisbes, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

— IFRS 13 Mensuragéo pelo Justo Valor

ANTECEDENTES

1. Os programas de fidelidade do cliente sdo usados pelas entidades para proporcionar incentivos aos clientes para comprarem os
seus bens ou servigos. Se um cliente comprar bens ou servigos, a entidade concede-lhe créditos de prémio (muitas vezes designados
por «pontos»). O cliente pode resgatar os créditos por prémios como bens ou servigos gratuitos ou com desconto.

2. Os programas funcionam de varias formas. Os clientes poderao ter de acumular um determinado nimero ou valor minimo de
créditos de prémio para poderem resgata-los. Os créditos de prémio poderdo estar associados a compras ou grupos de compras
individuais ou a um clientelismo continuado durante um periodo especificado. A entidade pode operar o programa de fidelidade do
cliente ela prépria ou pode participar num programa operado por terceiros. Os prémios oferecidos podem incluir produtos ou servigos
fornecidos pela prépria entidade e/ou direitos a reclamar bens ou servigos de terceiros.

AMBITO

3. Esta Interpretacgéo aplica-se aos créditos de prémio por fidelidade do cliente que:

a) uma entidade concede aos seus clientes como parte de uma transagéo de venda, i.e. a venda de bens, a prestagao de servigos ou
o uso de ativos da entidade pelo cliente; e

b) sujeito ao cumprimento de outras condi¢cdes de qualificagéo, os clientes podem resgatar no futuro bens ou servigos gratuitos ou
com desconto.

A Interpretagéo trata da contabilizacdo pela entidade que concede créditos de prémio aos seus clientes.

QUESTOES

4. As questoes tratadas nesta Interpretagéo sao:

a) se a obrigagdo de a entidade proporcionar bens ou servigos gratuitos ou com desconto («prémios») no futuro devera ser
reconhecida e mensurada:

i) imputando uma parte da importancia recebida ou a receber da transacdo de venda aos créditos de prémio e diferindo o
reconhecimento de rédito (aplicando o paragrafo 13 da IAS 18); ou

i) provisionando os futuros custos estimados do fornecimento dos prémios (aplicando o paragrafo 19 da IAS 18); e
b) se for imputada uma importancia aos créditos de prémio:

i) quanto Ihes deve ser imputado;

ii) quando é que o rédito deve ser reconhecido; e

iii) se for um terceiro a fornecer os prémios, como é que o rédito deve ser mensurado.

CONSENSO

5. Uma entidade devera aplicar o paragrafo 13 da IAS 18 e contabilizar os créditos de prémio como componente separadamente
identificavel da(s) transacéo(6es) de venda em que sejam concedidos (a «venda inicial»). O justo valor da importancia recebida ou a
receber relativamente a venda inicial devera ser imputado aos créditos de prémio e aos outros componentes da venda.

6. A importancia imputada aos créditos de prémio deve ser mensurada por referéncia ao respetivo justo valor.

7. Se for a prépria entidade a fornecer os prémios, ela devera reconhecer a importancia atribuida a créditos de prémio como rédito
quando os créditos de prémio forem resgatados e cumprir as suas obrigagées de fornecer os prémios. A quantia de rédito reconhecida
devera basear-se no nimero de créditos de prémio que tenham sido resgatados em troca de prémios, relativamente ao nimero total
que se espera que venha a ser resgatado.

8. Se for um terceiro a fornecer os prémios, a entidade devera avaliar se vai cobrar a importancia imputada aos créditos de prémio
por sua propria conta (i.e. como o principal responsavel da transacédo) ou por conta do terceiro (i.e. como agente do terceiro).
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a) Se a entidade cobrar a importancia por conta do terceiro, devera:

i) mensurar o seu rédito como a quantia liquida retida por sua prépria conta, i.e. a diferenga entre a importancia imputada aos créditos
de prémio e a quantia a pagar ao terceiro por fornecer os prémios; e

if) reconhecer esta quantia liquida como rédito quando o terceiro tiver a obrigagéo de fornecer os prémios e tiver o direito de receber
a importancia pela execucdo dessa obrigacdo. Estes acontecimentos podem ocorrer assim que os créditos de prémio forem
concedidos. Como alternativa, se o cliente puder escolher entre reclamar os prémios junto da entidade ou junto de um terceiro, estes
acontecimentos apenas podem ocorrer quando o cliente optar por reclamar os prémios junto do terceiro.

b) Se a entidade cobrar a importancia por sua propria conta, ela devera mensurar o seu rédito pela importancia bruta imputada aos
créditos de prémio e reconhecer o rédito quando cumprir as suas obrigacdes relativamente aos prémios.

9. Se, em qualquer momento, for expectavel que os custos inevitaveis do cumprimento das obrigagdes de fornecer os prémios venham
a exceder a importancia recebida e a receber por eles (i.e. a importancia imputada aos créditos de prémio na altura da venda inicial
que ainda nao foi reconhecida como rédito mais qualquer outra importancia a receber quando o cliente resgatar os créditos de prémio),
a entidade tem contratos onerosos. Devera ser reconhecido um passivo pelo excesso em conformidade com a IAS 37. A necessidade
de reconhecer esse passivo podera surgir se os custos esperados pelo fornecimento dos prémios aumentarem, por exemplo, se a
entidade proceder a revisdo em alta das suas expectativas relativas ao numero de créditos de prémio que sera resgatado.

DATA DE EFICACIA E TRANSICAO

10. Uma entidade deve aplicar esta Interpretagéo a periodos anuais com inicio em ou apds 1 de julho de 2008. E permitida a aplicagéo
mais cedo. Se uma entidade aplicar a Interpretagéo a um periodo com inicio antes de 1 de julho de 2008, ela deve divulgar esse facto.

10.A. O paragrafo AG2 foi emendado através do documento Melhoramentos introduzidos nas IFRS emitido em maio de 2010. Uma
entidade deve aplicar esta emenda aos periodos anuais com inicio em ou apés 1 janeiro 2011. E permitida a aplicagdo mais cedo. Se
uma entidade aplicar a emenda a um periodo anterior, deve divulgar esse facto.

10.B. A IFRS 13, emitida em maio de 2011, emendou os paragrafos 6 e AG1-AG3. Uma entidade deve aplicar estas emendas quando
aplicar a IFRS 13.

11. As alteragdes na politica contabilistica devem ser contabilizadas de acordo com a IAS 8.

Apéndice
Guia de Aplicacao

Este apéndice faz parte integrante da Interpretacéo.

Mensurar o justo valor dos creditos de prémio

AG1 O paragrafo 6 do consenso exige que a importancia imputada aos créditos de prémio seja mensurada por referéncia ao respetivo
justo valor. Se nao existir um preco de mercado cotado para um crédito de prémio idéntico, o justo valor deve ser mensurado utilizando
uma outra técnica de avaliagéao.

AG2 Uma entidade pode mensurar o justo valor dos créditos de prémio por referéncia ao justo valor dos prémios pelos quais podem
ser trocados. O justo valor dos créditos de prémio tem em conta, conforme o caso:

(a) a quantia correspondente aos descontos ou incentivos que seriam oferecidos aos clientes que ndo ganharam créditos de prémios
numa venda inicial;

(b) a proporgéo de créditos de prémios que ndo se espera venham a ser resgatados pelos clientes; e
(c) o risco de desempenho.

Se os clientes puderem escolher entre uma gama de diferentes prémios, o justo valor dos créditos de prémio ira refletir os justos
valores da gama de prémios disponiveis, ponderado pela frequéncia com que se espera que cada prémio venha a ser selecionado.

AG3 Em algumas circunstancias, poderao ser usadas outras técnicas de estimativa. Por exemplo, se um terceiro fornecer os prémios
e a entidade pagar ao terceiro por cada crédito de prémio que conceder, podera estimar o justo valor dos créditos de prémio por
referéncia & quantia que pagar ao terceiro, acrescentando uma margem de lucro razoavel. E necessario exercer juizos de valor para
selecionar e aplicar a técnica de avaliagdo que satisfaga os requisitos do paragrafo 6 do consenso e que seja mais apropriada, tendo
em conta as circunstancias.



